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SessZO de 23 de fevereiro de 1995 	 ACORDPi0 NR. A01 .87„9',:'.9

Recurso nr. g 82.983 - PIS FAr.- EX.S g 1989 a 1992

Recorrente N TRANSPORTES NOVA ERA LIDA

R.,..-.corrída g DRE EM CUIABA —MT

	

:::"sERVIçOS,r	 DELRE í

LEFS NRS. 2.44/88 E 2.449/88. Inoxidc ,., 1 o PtS à
base do cálcuLo e aliquoIa fundament'ada em
siOos L•dai ,à: deciaradamente

relalados e discu.tidos	 ,m1.os de

voc'ttrso inIerpolo por TRANSPORTES MOVA ERA LTDA.

	

ACORDAM o ,J: Membrc“. dA PvimrirA í-rMAI ' ' ,a do PrimeÀro Gen-	 -

solho de Contrib~es, por unanimidade de voto, DnR provimento ao

iuldado.
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LUIZ FERNANDO LIVEI12A DE MORAESV1STO EM	
i	 RROCURADOR	 DA 1-A

N
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Processo n2 1 0 L011, 7001.211/92 A5
Recurso nO 82.98 :S,	 Acordâo nU 101-87.929

Relatório

ti-resignada com a decisão do Delegado da
Receita Federal de CuLbá, MT, que manteve a e):igéncia do P1S/Fatura.
mento relativa ao período de 07/88 a 02/92, consignada no auto de in .
fi -ação de fls. 51, Transportes Nova Era 1 tda., nos autos 1.31itifcada,

este Eolegiado.

li 1aflçaMen10 Se fundamenta na falta de
recolhimento da contribuição no período enTocaoo, concoantes base de
cálculo e alquotas fi);adas nos Decretos-1(21S nds. 2 ,1 115/88 e 2.AA9/88.

Na peça imbugnatoria O suJeito passivo
contesta a e)d.igéncia argumentando SereM insanáveis suas irregularida.
des, visto que amparada em fundamentos legais inconstitucionais.

O decisório singular afasta a arguição de
inconstitucionalidade proposta pelo contribuinte com base no Parecer
Normativo no :1,29/7D, mantendo a çii::;:.igÉl.ncia.

1 \Ia.	 -i• a Se 	 r ii...7., r: I 1. r s Ek 1 ,s,	 0 r .:.:.k	 55 o ul	 ...-E, .; t Et file ,s, 	r e .1. 1. E..., r .Eit 	_
os argunw:litos de notória inconstitucionalidade dos DeCred'iLYS- leis que
sus :centam a exigncia, mormenie em se tratando de prestadora de Sevi-
ços. Sustenta que sua contribuição para o PIS deve reger se pelas nor-
mas fi :;,:adas no artigo 32, parágrafos 12 e 22, da hei Complementar 	 n2

3:' o Relatório.

t.) 	 f. 't	 1	 L".1

f1ONSELHEIRD ROBERIO wfhtfAM GONçN YES 	 REI ATOR

n r'eCtirSO atende às condiçbeS para re::!co.
c i meuade	i 	 r:\ h3)1):::?c: i i.t.te 'i t- c? 	':::;. :	 1.-(2(TiiJes 1. • i v t :Jade::	 L/e 1 e	 i' c.:1 i"i"! C) 	C: Orli] C:::'	 t:o „ ,,,1 1	 .
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Processo n2 10183/0OL.217/92 45
Recurso n 2 82.983	 nç."-). 101-87.929

A exiqêcia do PIS/FATURAMEN1U com base
nas disposes dos Decretos-leis n2s. 2445/88 e 2.449/88, é deciará-
damente inconstitucional, conrorme manifestaç?fies do Supremo iribunal
Federal nos Recursos Extraordinários n2s. 148.754 2, PE, e 154.5941,
6ahla.

Embora não tenha efeito "erga omnes", a
decisão EM é, pois, definitiva, visto que provinda de nossa
mais alta corte de justiça, exercendo sobre o Poder Judiciário, e de-
vendo EXErCE?:,,, também na Administração Pública, papel de significati.v.o
reCèvo.

A compet&ncia a que alude o artigo
da consltituição Federal de 1988, outrossim, está adstrita ás decisbes
do Poder Judiciário. Nao pode rever em substãncia a decretação da in
consti tiiicionalidade da lei decretada pelo Voder Judiciário, para aite -
rá -ia, modificar lhe o sentido ou reiti. ingir . lhe os efeitos (Acórdão
do STF in RIJ, volume 38/5).

Tal compeUgincia é essencialmente imposi
Liva. Conforme lembra Manoel Gonçalves Ferreira Filho ("in" DAF'S i:, de
Direito Constitucional, 13a. edição, Saraiva, 1904, pág. 41)

... o Senado, á vista da deci
do Supremo Iribunal Fede

ral, teM dE efetuar a suspensão
d ,•:?.	 51111.1id	 do a ID i.Iic: onsLitit
cional. Do contrário, o Sonadu
teria o poder de convalidar ato
inconstitucional, o q ue repugna
o nosso sistema jurídico."

Acórdãos recentes deste Colegiado, diu
turnamente, rem aplicado à in2.1:E!"1 aduele decisório do 8;1F.

Esse posicionamohto deste Conselho de

aO	 acolhe	 jurisprlidicia	 de
iribunal Federal Regional, ia. Região, expresso no julgamento da Ape
Tacão Cível n2 94.01.11819 I MG, de 30.04.94,de que as decisães do Su
premo Tribunal Federal, por questbes de prálicidade e bom senso, devem
501 obedecidas pelas autoridades administrativas, "J-1%. se devendo os•

X, para não cumprir a lei tida por inconstituciona1 ".2 \N,
-41k,
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b) respalda -se em posicionamento da própria Consultoria.

Oeral da República, a qual tem reafirmado, ao .longe dos tempos, que a

orientação administrativa não há de estar em conflito

d'incia dos Iribunals cite se e Parecer . C-15, de 13.12.60, do (onsul-
tor Geral da República LT:y c:pf.D.Ide Ce?-s..kr . de Miranda lia Filho, recomen-
dan g e nao teimar a Ádministraç'ao em alimentar . OU acrescer litTgio,

inutilmente, "em aberlã oposição a norma j urisprudencial firmemente

estabelecida, consciente de que seus atos sofrer'ão r::::.?form.:.:-,., no ponto,
por . parle do Poder . Judiciário', 'roubando -se, e â Justiça, tempo uti-

liável nas tarefas ingentes que lhes. cabem, cc,u,o instrumento de inte.. .---
resse celetivo"

c) insere- se no principio de economicidade na. aplica0o

de recursos públicos, expresso no artigo 70 da carta Constitucional,

ve .s. que obsta à Un-ie os encargos. de sucumbCmcia, acaso a questão ex-

travase ao Poder . Judiciário"

Face	 aos. i ......:irtiyssupl-.os constitucionais e legais, 	 ,.i .l.ntes	 i
expostos, forçoso é reconhecer-se a i nconstitucienalidade da cobrança

	

do PISSFATURAME~ á aliqueta e base de cálculo fixadas. nos. Decretos-- 	 i

Cancelo a exigÊncia dado que fundamentada em preceitos.

leqajs deciaradamene inconstitucíonais„
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